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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Primeiro-Ministro; Procurador Geral da República;
C/c

Provedor de Justiça; Ministro da Justiça; 

Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 04-03-2007
N.Refª n.º 03/apd/07
Assunto: O Estado português está obrigado a ser activo na prevenção contra a tortura (II)

A notícia do Diário de Notícias que se anexa no fim desta mensagem merece-nos os seguintes comentários e um pedido:


Desde a troca de século que as prisões portuguesas têm vindo a ser denunciadas como fora da Lei. Fora da Lei num sentido muito específico: as medidas de reabilitação social dos reclusos não são sequer consideradas (a não ser no campo da propaganda), as medidas de segurança são estendidas e intensificadas na sua dureza, mesmo que a sua eficácia prática seja menor do que as previstas na Lei. 


As alas de segurança, como temos denunciado insistentemente faz anos, não respeitam a legalidade, ainda que isso não seja assim considerado pelas autoridades responsáveis pela inspecção, avaliação e orientação dos serviços prisionais. De facto, foi da tutela que se organizou a própria construção das alas de segurança para alargar, na prática, os regimes de cela disciplinar, para o que não havia anteriormente espaços em quantidade que se passou a pensar ser necessário. Provavelmente com o pretexto de acabar com a burocracia, passou-se a utilizar os artigos 111 e 115 da lei prisional – que servem para casos excepcionais e de emergência – para castigar reclusos. É que ao contrário dos castigos legais, usando os artigos citados evitava-se a obrigação de formalizar acusação e averiguar culpas (mesmo que do modo incipiente e formal com que isso é feito nas prisões, sem direitos jurídicos comuns aos cidadãos não presos) e, contra a Lei, passou a poder manter-se nesta situação os alvos da senha persecutória por tempo indeterminado: ninguém sabe porque começou e como vai acabar um internamento em ala de segurança.

Não temos dúvida – e temos insistido em dar nota desta nossa posição a quem de direito – que se trata de proporcionar aos agentes prisionais estímulos para que caiam em práticas de tratamentos degradantes e desumanos ou inclusivamente tortura, a que o Estado português se comprometeu internacionalmente a velar proactivamente para prevenir. Vários casos têm chegado ao conhecimento público de pessoas que vivem nessas condições por muitos meses, mais de um ano. Num caso há notícias de perseguições – com ameaças de morte – a quem quis denunciar práticas de tortura nessas alas de segurança. 


A notícia em apresso revela-nos a possibilidade de a situação poder estar a evoluir, por parte dos serviços prisionais, para uma situação de mais radical arbitrariedade, que é a de usar as celas disciplinares, com condições de habitabilidade mais degradantes que as outras celas (ao contrário das alas de segurança) para prática de castigos ilegais como forma de vingança pelo facto das medidas de segurança adoptadas não serem eficazes para evitar a fuga de presos.

Se é verdade que cabe ao Estado português prevenir a tortura que possa ser intentada pelos seus agentes, neste caso nas prisões, há matéria neste artigo de jornal para que se instaure um processo de investigações capaz de apreciar se há ou não motivo para culpabilizar alguém por actos ilícitos neste caso e também, independentemente desse processo, se o Estado português está a cumprir com a sua obrigação de prevenir proactivamente a ocorrência de condições propiciadoras de oportunidades objectivas e subjectivas de práticas desumanas nas cadeias, em particular no âmbito das políticas de uso das alas de segurança, cuja eficácia parece estar em causa e cuja legalidade também.
A Direcção
“Recluso de Paços de Ferreira na “solitária” há 482 dias

 

Amadeu Araújo

Viseu

 

Um recluso do Estabelecimento Prisional de Paços de Ferreira encontra-se detido em cela disciplinar há 482 dias, sem que a Direcção Geral dos Serviços Prisionais (DGSP) justifique a medida disciplinar aplicada ou responda aos requerimentos entretanto enviados pelo advogado deste.

Segundo explicou ao DN fonte prisional, “a Lei 265/79 impõe medidas especiais de segurança, incluindo o isolamento, mas o prazo do mesmo não pode ser superior a um mês”.

Frederico Rodrigues está preso preventivamente acusado de vários crimes entre os quais tentativa de homicídio, sequestro e violação. Os factos remontam a 2 de Março de 2005 quando o arguido de 28 anos atingiu a tiro em plena via publica uma mulher com quem mantinha uma relação conjugal. O caso passou-se numa rua do bairro de Marzovelos, Viseu e os disparos atingiram a mulher de 30 anos, na zona da cabeça e do abdómen, quando caminhava com um bebé ao colo, uma criança de oito meses.
O agressor foi detido e presente a tribunal e ficou a aguardar julgamento em prisão preventiva no Estabelecimento Prisional de Viseu. Seria deste estabelecimento que o recluso se viria a evadir depois de ter dominado um guarda a quem roubou a arma e com a qual o atingiu nos membros inferiores. A 20 de Julho desse ano seria detido em França onde foi condenado a um mês de prisão por posse ilegal de arma. Extraditado para Portugal foi inicialmente detido no Estabelecimento Prisional de Lisboa de onde foi transferido durante a noite para Paços de Ferreira, onde desde então se encontra em cela disciplinar, acompanhado por médicos psiquiatras e psicólogos da DGSP. As visitas resumem-se à família próxima e carecem de autorização prévia do director da cadeia. O recluso tem ainda acesso a correio e a telefone, com as restrições impostas pelos regulamentos prisionais. Ao longo destes 482 dias Frederico Rodrigues permanece sozinho na cela durante 23 horas diárias, tendo direito a um passeio no pátio, onde é atentamente vigiado pelos guardas prisionais. Quando chove fica impossibilitado desse passeio.

Frederico Rodrigues compareceu ontem, rodeado de elementos do Corpo de Intervenção da Guarda Prisional, no Tribunal de Viseu para mais uma sessão do julgamento onde deu conta ao colectivo de juízes da sua situação. “Estou à 481 dias em isolamento total, sem ver a minha filha e não estou bem, não estou a conseguir resistir”, disse. O arguido foi mesmo admoestado pela Juíza Presidente para “esclarecer esse assunto com o seu defensor”. Admoestação que mereceu como resposta o desabafo do advogado de defesa “com as tentativas já feitas com a DGSP que continuam sem resposta”, disse. 

De acordo com a já citada fonte da DGSP “o isolamento ininterrupto de um recluso em cela especial de segurança visa exclusivamente o restabelecimento da normalidade da situação e não pode exceder, em caso algum, o período de um mês. Se durante esse prazo se mantiverem os motivos que originaram o isolamento, o recluso deve ser transferido para um estabelecimento de segurança”.

A prisão de Paços de Ferreira é considerada para efeitos de segurança como misto. O DN pediu, sem sucesso um esclarecimento à DGSP.”
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